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Constituição Federal/88

Art.182. A política de desenvolvimento urbano,

executada pelo Poder Público municipal,

conforme diretrizes gerais fixadas em lei, tem

por objetivo:

V ordenar o pleno desenvolvimento das funções

sociais da cidade e

V garantir o bem- estar de seus habitantes.



DIRETRIZES GERAIS

Título I



Diretrizes Gerais

Plano Diretor (art. 1º)

Þ

abrange a totalidade de seu território

observa as diretrizes

Þ

Constituição Federal

Estatuto da Cidade 

Lei Orgânica do Município

Plano Diretor Ý é o instrumento básico da

Política de Desenvolvimento e Gestão Territorial 
(art. 2º)



Diretrizes Gerais

V revisto a cada 10 anos (art. 3º)

V compete ao IPPLAP (art. 3º)

Þ

deliberar sobre a necessidade 

de revisão antecipada 



V função social da cidade;

V função social da propriedade;

V direito à cidade para todos;

V desenvolvimento sustentável;

V justiça social;

V equidade;

V redução das desigualdades de gênero;

V sustentabilidade ambiental;

V universalização da mobilidade e acessibilidade;

V gestão democrática e participativa;

V fortalecimento do setor público e das suas funções

de planejamento e fiscalização.

Princípios Fundamentais e Norteadores do PD (art. 4º)



Plano Diretor de Desenvolvimento

Þ

orienta

Þ

planejamento urbano municipal 

Þ

objetivos, diretrizes e prioridades devem ser respeitados 

pelos seguintes planos e normas:

VPlano Plurianual e Lei de Diretrizes Orçamentárias; 

Vleis de parcelamento do solo urbano, de uso e 

ocupação do solo e de edificações;

Vplanos setoriais do Município de Piracicaba.

Políticas Setoriais (art. 9º)



Ordenamento Territorial

Þ

Planejamento contínuo 

Políticas de Ordenamento Territorial (art. 10)

Políticas 

Setoriais

regulamentação e

controle do 

parcelamento do solo e do 

uso e ocupação do solo



Núcleo urbano informal consolidado:

VReurb-S (de interesse social)

VReurb-E (de interesse específico)

Lei Federal 13.465/2017

Políticas de Regularização Fundiária (art. 13)



Reurb-S (de interesse social)

Þ

regularização Ý responsabilidade da EMDHAP, com 

apoio de outros órgãos de Administração Direta e Indireta 

Reurb-E (de interesse específico)

Þ

será elaborada legislação específica para cada núcleo 

urbano informal consolidado definindo-se os padrões 

urbanísticos e outras exigências para sua regularização

Þ

contratada e custeada pelos beneficiários ou requerentes

Políticas de Regularização Fundiária (art. 13)



núcleos urbanos informais

Þ

consolidados até 22/dezembro/2018

Þ

mapa

Þ

atualização por Decreto do Executivo

Políticas de Regularização Fundiária (art. 13)



núcleo urbano informal consolidado regularizado

Þ

Área Rural

Þ

incorporado ao mapa dos Núcleos Urbanos Isolados

Políticas de Regularização Fundiária (art. 13)



Núcleo Urbano Informal ïÁrea Rural

Total = 157 Núcleos
dez./2018 



núcleo urbano informal consolidado regularizado

Þ

Urbano

Þ

incorporado a Zona em que está inserido

Políticas de Regularização Fundiária (art. 13)



Núcleo Urbano Informal ïÁrea Urbana/NUI



Núcleo Urbano Informal ïNUI

Total = 95 Núcleos
dez./2018 



Núcleo Urbano Informal ïFavela ïÁrea Urbana


